
Atividade Legislativa

Projeto de Lei do Senado n° 274, de 2018

Autoria: Senador Hélio José (PROS/DF)

Iniciativa:

Ementa:

Institui normas gerais para licitação da concessão de direito real de uso de imóveis da União, dos Estados, do Distrito
Federal, dos Municípios e dos respectivos entes da administração indireta de direito público para instalação de cantinas,
lanchonetes, restaurantes ou similares.

Explicação da Ementa:

Estabelece normas de licitação para a concessão de direito real de uso de imóveis públicos com
a finalidade de instalar cantinas, lanchonetes, restaurantes e similares.

Assunto:

Data de Leitura:

Administração Pública  - Licitação e Contratos

04/06/2018

Tramitação encerrada

Arquivada ao final da Legislatura (art.Decisão: 22/12/2022 - Plenário do Senado
Federal (Secretaria Legislativa do
Senado Federal)

Último local:

Ao arquivoDestino: Último estado: 22/12/2022 - ARQUIVADA AO FINAL
DA LEGISLATURA

Matérias Relacionadas:

Requerimento nº 1952 de 2021

Relatoria:

CCJ - (Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania)

Relator(es):

Senador Antonio Anastasia (encerrado em 02/02/2022 -
Redistribuição)

Despacho:

04/06/2018 (Despacho inicial)

null

Análise - Tramitação sucessiva

(SF-CCJ) Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

TRAMITAÇÃO

22/12/2022 PLEN - Plenário do Senado Federal

ARQUIVADA AO FINAL DA LEGISLATURASituação:

A proposição é arquivada ao final da legislatura, nos termos do § 1º do art. 332  do Regimento Interno.Ação:

22/12/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Encaminhada à SGM para providências relativas ao final de legislatura.Ação:
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TRAMITAÇÃO

02/02/2022 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Devolvido pelo Senador Antonio Anastasia, para redistribuição.
Em função da renúncia ao mandato para assumir cargo de Ministro do TCU.

Ação:

07/08/2019 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

MATÉRIA COM A RELATORIASituação:

Distribuído ao Senador Antonio Anastasia, para emitir relatório.Ação:

21/12/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

A proposição continua a tramitar, nos termos do art. 332 do Regimento Interno.Ação:

13/06/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATORSituação:

Não foram oferecidas emendas no prazo regimental.
Matéria aguardando distribuição.

Ação:

06/06/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando recebimento de emendas.Ação:

05/06/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Matéria sobre a Mesa desta Comissão aguardando abertura de prazo para apresentação de emendas e posterior distribuição.Ação:

04/06/2018 CCJ - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 06/06/2018 a 12/06/2018.
Perante a CCJ.

Ação:

04/06/2018 SF-SEADI - Secretaria de Atas e Diários

AGUARDANDO RECEBIMENTO DE EMENDASSituação:

Encaminhado à publicação.
À CCJ, em decisão terminativa.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 198-202 - DSF nº 79

04/06/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

Prazo: Apresentação de Emendas a projeto terminativo em Comissão (Art. 122, II, "c", do RISF). De 06/06/2018 a 12/06/2018.
Perante a/o CCJ.

Ação:
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TRAMITAÇÃO

04/06/2018 PLEN - Plenário do Senado Federal

Leitura da matéria na sessão do SF nº85, em 04/06/2018.Ação:

DOCUMENTOS

PLS 274/2018

04/06/2018Data:

Senador Hélio José (PROS/DF)Autor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Institui normas gerais para licitação da concessão de direito real de uso de imóveis da União, dos Estados, do Distrito Federal,
dos Municípios e dos respectivos entes da administração indireta de direito público para instalação de cantinas, lanchonetes,
restaurantes ou similares.

Descrição/Ementa:

Avulso inicial da matéria

04/06/2018Data:

 Senado FederalAutor:

Plenário do Senado FederalLocal:

Encaminhado à publicação.
À CCJ, em decisão terminativa.

Ação Legislativa:
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